
Ato da Comissão de Constituição e Justiça nº 34/2024 

 
O PRESIDENTE DA COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO, CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, no uso de suas atribuições regimentais, em atenção 

ao que dispõe o art. 43 do Regimento Interno, divulga a ORDEM DO DIA da 29ª Reunião Ordinária, da 4ª Sessão Legislativa, da 16ª Legislatura, a 

realizar-se no dia 16 de outubro de 2024 (Quarta-feira), às  17:30hs. 

Proposição 

Mensagem Modalidade/nº Data do 

protocolo 

Origem Autoria Data da 

distribuição 

 Ementa Providências 

PROJETOS PARA DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO 

 
 

PL nº5641/2024 

     

    19/09/2024 Poder  

Legislativo 
Mesa Diretora 

 

23/09/2024 

 

Dispõe sobre a 

desafetação de bens 

móveis da Câmara 

Municipal de Imbituba. 

 

 

 

Aguardando 

deliberação da CCJ 

 
 

 

 

PL nº5642/2024 

 

 

 

     19/09/2024 Poder  

Legislativo 

Comissão de 

denominação de Vias 

 

 

        23/09/2024 

Altera os incisos XII e 

XIII do Art.2º, insere os 

incisos LXXXII, 

LXXXIII, LXXXIV, 

LXXXV, LXXXVI e 

LXXXVII ao Art.2º, e 

altera o Anexo I da Lei 

nº3848, de 29 de 

dezembro de 2010, que 

denomina vias no bairro 

Ibiraquera, Município de 

Imbituba/SC, e dá outras 

providências”. 

 

 

 

Aguardando 

deliberação da CCJ 

 

Minuta em 

elaboração 

 

PL nº5.598/2024 14/03/2024 
Poder 
Legislativo 

    Jesiel   Oliveira 
Antulino 19/03/2023 

Dispõe sobre a prioridade 

de atendimento para 

pessoas que realizem 

tratamento de 

quimioterapia, 

radioterapia, hemodiálise 

ou utilizem bolsa de 

colostomia no Município 

de Imbituba, e dá outras 

providências.  

 

 

Parecer jurídico 

apresentado 

 

Aguarda 

deliberação da 

Comissão 

  

 

 

PL nº5.595/2024 
11/03/2024 

Poder 

Legislativo 
Leonir de Sousa 12/03/2024 

Institui o Programa de 

Prevenção da Saúde 

dos pés no Município 

de Imbituba e dá outras 

providências.  

Parecer jurídico 

apresentado 

 

Aguarda 

deliberação da 

Comissão 



 
 

 

PLC nº593/2024 

 

 

     06/09/2024 Poder 

Legislativo 

Vereador Rafael 

Mello da Silva 

 

 

        09/09/2024 

 

Estabelece prazo de 

prescrição para o 

exercício de ação punitiva 

pela Administração 

Pública Municipal, direta 

e indireta; e dá outras 

providências. 

 

 

Parecer Jurídico 

apresentado 

 

 

Aguardando 

deliberação da CCJ 

 

 

PL nº5600/2024 22/03/2024 
Poder 
Legislativo 

     Thiago Rosa 26/03/2024 

  

 

Institui a Carteira de 

Identificação da Pessoa 

Portadora de 

Fibromialgia, e dá outras 

providências, no âmbito 

do Municípioo de 

Imbituba. 

 

Parecer Jurídico 

apresentado 

 

 

 

      Aguardando 

deliberação da CCJ 

 

   PL nº5601/2024 22/03/2024 
Poder 
Legislativo 

   Thiago Rosa 26/03/2024 

 

Institui a Carteira de 

Identificação da Pessoa 

com deficiência e dá 

outras providências. 

 

 

Parecer Jurídico 

apresentado 

 

Aguardando 

deliberação da CCJ 

  

 

 

 

    PL nº 5.474/2022 

 

 

 

 

25/07/2022 

 

 

 

 

Poder 

Legislativo 

 

 

 

 

Gilberto 

Pereira 

 

 

 

 

02/08/2022 

Inclui o Programa 

Educativo de 

“Proteção, bem-estar 

animal e posse 

responsável de animais 

domésticos”, como 

tema transversal nas 

aulas ministradas em 

escolas da rede 

municipal de ensino do 

município de 

Imbituba e dá outras 

providências. 

 
 
 

Informações 
Prestadas pelo 

PE. 
 
 

Aguardando 

deliberação da CCJ 
 



  

 

 

 

PL 5.638/2024 

 

 

 

 

23/08/2024 

 

 

 

 

Poder Legislativo 

 

 

 

Eduardo Faustina da 

Rosa 

 

 

 

26/08/2024 

Alter a redação do 

parágrafo único do art. 

2º da Lei Municipal nº 

4.160/2013, de 06 de 

fevereiro de 2013 e dá 

outras providências. 

 

Parecer Jurídico 

apresentado 

 
Aguardando 

deliberação da 
CCJ 

  

 

 

 

PL 5.643/2024 

 

 

 

 

14/10/2024 

 

 

 

 

Poder Executivo 

 

 

 

 

Rosenvaldo da Silva 

Júnior 

 

 

 

14/10/2024 

Altera dispositivos da 

Lei nº 5.473, de 06 de 

março de 2024, que 

Institui o auxílio-

alimentação aos 

servidores públicos 

integrantes dos quadros 

permanentes, 

suplementar, detentores 

de contratos 

temporários, em 

comissão da 

Administração Pública 

Municipal de Imbituba 

e conselheiros 

tutelares, e dá outras 

providências. 

 
 

Aguardando 
deliberação da 
CCJ – minuta 
em elaboração 

  

 

 

 

PL 5.644/2024 

 

 

 

 

14/10/2024 

 

 

 

 

Poder 

Legislativo 

 

 

 

 

Comissão Especial 

para denominar vias 

préexistentes no 

município de Imbituba 

 

 

 

14/10/2024 

Insere o inciso IV ao 

Art.2°, e altera o Anexo 

I da Lei n° 3806, de 16 

de dezembro de 2010, 

que denomina vias no 

bairro Arroio do Rosa, 

Município de 

Imbituba/SC, e dá 

outras providências”. 

 
 

Aguardando 
deliberação da 
CCJ – minuta 
em elaboração 



  

 

 

 

PL 5.645/2024 

 

 

 

 

14/10/2024 

 

 

 

 

Poder 

Legislativo 

 

 

 

 

Comissão Especial 

para denominar vias 

préexistentes no 

município de Imbituba 

 

 

 

14/10/2024 

Altera o inciso XVIII 

do Art.2º, insere o 

inciso X ao Art.3°, e 

altera o Anexo I da Lei 

n° 3828, de 27 de 

fevereiro de 2010, que 

denomina vias no 

bairro Araçatuba, 

Município de 

Imbituba/SC, e dá 

outras providências”. 

 
 

Aguardando 
deliberação da 
CCJ – minuta 
em elaboração 

  

 

 

 

PL 5.646/2024 

 

 

 

 

14/10/2024 

 

 

 

 

Poder 

Legislativo 

 

 

 

 

Comissão Especial 

para denominar vias 

préexistentes no 

município de Imbituba 

 

 

 

14/10/2024 

Altera o inciso II do 

Art. 2º, insere o inciso 

VII ao Art.2°, e altera o 

Anexo I da Lei n° 

3810, de 21 de 

dezembro de 2010, que 

denomina vias no 

bairro Sambaqui, 

Município de 

Imbituba/SC, e dá 

outras providências”. 

 
 

Aguardando 
deliberação da 
CCJ – minuta 
em elaboração 

  

 

 

 

PLC 594/2024 

 

 

 

 

14/10/2024 

 

 

 

 

Poder Executivo 

 

 

 

 

Rosenvaldo da Silva 

Júnior 

 

 

 

14/10/2024 

Altera dispositivos da 

Lei Complementar nº 

5.400, de 11 de abril de 

2023, e dá outras 

providências. 

 
 

Aguardando 
deliberação da 
CCJ – minuta 
em elaboração 

  

 

 

 

PLC 595/2024 

 

 

 

 

14/10/2024 

 

 

 

 

Poder Executivo 

 

 

 

 

Rosenvaldo da Silva 

Júnior 

 

 

 

14/10/2024 

Altera dispositivos da 

Lei Complementar nº 

1.144, de 29 de abril de 

1991, e dá outras 

providências. 

 
 

Aguardando 
deliberação da 
CCJ – minuta 
em elaboração 

 

 
PROJETOS – AGUARDANDO INFORMAÇÕES DO PODER EXECUTIVO 



 

 

 

 

92 

 

 

 

 

PL nº 5.378/2021 

 

 

 

 

08/09/2021 

 

 

 

 

Poder Executivo 

 

 

 

 

Rosenvaldo da  

Silva Júnior 

 

 

 

 

10/09/2021 

Insere o artigo 3º e incisos 

de I a XXIII, renumerando 

os demais  artigos, na Lei nº 

3.810, de 21 de dezembro de 

2010, que denomina vias no 

bairro de Sambaqui, 

Município de 

Imbituba/SC, e dá outras 

providências. 

 

Aguarda informações   

do Poder Executivo – 

ODLEG nº 14.836 em 

17-09-2021, reiterado 

04/10/2021. 

 
 

 

PL nº5636/2024 

 

 

12/08/2024 

 

 

 

 

Poder Executivo 

 

 

 

 

Rosenvaldo 

da Silva 

Junior 

 

 

13/08/2024 

Autoriza aquisição de área 
de terra com imóvel de 
alvenaria pelo município 
para manter a Unidade 
Básica de Saúde hoje 
localizada na rua Nicolau 
Serafim s/n Bairro– 
Imbituba, e dá outras 
providencias.” 

 

 

 
Aguarda informações   

do Poder Executivo 
 
 

 
 

PLC nº 565/2023 

 

13/07/2023 

 

 

Poder Executivo 

 

 

Rosenvaldo 

da Silva 

Junior 

 

14/07/2023 

Altera o Plano Regulador e 

do Uso do Solo configurado 

no Mapa 11 da Lei 

Complementar nº 2.623, de 

19 de março de 2005, que 

instituiu o Plano Diretor de 

Desenvolvimento 

Sustentável de Imbituba – 

PDDSI, e dá outras 

providências. 

 

 

 

 

Aguarda informações   

do Poder Executivo 
 

 

PL nº5.629/2024 24/06/2024 

 

 

Poder Executivo 

 

 

Rosenvaldo 

da Silva 

Junior 

 

24/06/202 

Institui o Adicional de 

Atividade Técnica-Jurídica – 

AATJ aos servidores lotados 

na Procuradoria-Geral, e dá 

outras providências 

 

 

Aguarda informações   

do Poder Executivo 
 

 

       PL nº5.610/2024 08/04/2024 Poder Executivo 
Rosenvaldo da 

Silva Júnior 08/04/2024 

Autoriza o Chefe do Poder 

Executivo a firmar Termo de 

Cessão de Uso de bem 

imóvel público municipal 

com a Associação das 

Mulheres Raio de Luz da 

Comunidade Araçá - 

AMRLCA 

 
 
 

Aguarda 
informações   do 

Poder Executivo 



  

 

 

PL nº 5.396/2021 

 

 

 

16/11/2021 

 

 

 

Poder Executivo 

 

 

 

Rosenvaldo da     

Silva Júnior 

 

 

 

16/11/2021 

   Reconhece a Comunidade 
Tradicional de Agricultores 
Itinerantes, Pescadores 
Artesanais e Extrativistas 
vegetais dos         Areais da 
Ribanceira, e dá outras 
providencias. 

 

 

Aguarda informações   

do Poder Executivo 

 

PL Nº 5.587/2024 14/02/2024 Poder Executivo 
Rosenvaldo da 

Silva Júnior 16/04/2024 

Cria a Política Municipal de 

Ciência, Tecnologia e 

Inovação e estabelece 

medidas de incentivo e apoio 

às suas ações e estratégias no 

ecositema empresarial, 

empreendedor, acadêmico e 

social no Município de 

Imbituba, e dá outras 

providências.  

 

 

        Aguarda 

informações   do 

Poder Executivo 

 

PLC 562/2023 

PLC 505/2021 
29/05/2023 Poder Executivo Rosenvaldo da 

Silva Júnior 
29/05/2023 

Altera e acrescenta 

dispositivos a Lei 

Complementar nº 3.928, de 

12 de julho de 2011 que 

dispõe sobre a limpeza de 

terrenos baldios no 

município de imbituba e dá 

outras providências. 

Aguardando 
Informações do 

Poder 
Executivo. 

 

 

 

 

 

 

85/2023 
    PLC 576/2023 12/12/2023 Poder Executivo 

Rosenvaldo da 

Silva Júnior 
15/12/2023 

 

Altera o art. 16 da Lei 

Complementar nº 5402, de 

14 de abril de 2023, que 

institui o Programa de 

Recuperação Fiscal do 

município de Immbituba –

REFIS Municipal, e dá 

outras providências. 

 

 

 

Aguarda Informações 

do Poder Executivo 

 



 

 

 

 

048 

 

 

 

 

PL nº 5.472/2022 

 

 

 

 

14/07/2022 

 

 

 

 

Poder Executivo 

 

 

 

 

Rosenvaldo da  

Silva Júnior 

 

 

 

 

15/07/2022 

Dispõe sobre a criação do 

Fundo Municipal da 

Secretaria de 

Fiscalização e Controle 

Urbano – SEFIC e cria 

gratificação de 

desempenho de 

atividade dos servidores de 

carreira do corpo fiscal e 

administrativo da 
secretaria. 

 

 

Aguarda informações 

do Poder executivo - 

ODLEG nº 

13.274/2022 

em 05/08/2022. 

 

 

 

081 

 

 

 

PLC nº 543/2022 

 

 

 

14/11/2022 

 

 

 

Poder Executivo 

 

 

 

Rosenvaldo da 

Silva Júnior 

 

 

 

16/11/2022 

 

Altera o Plano Regulador e 

do uso do Solo configurado 

no mapa 11 da Lei 

Complementar nº 2.623, 

de 19 de março de 2005, que 

instituiu o Plano Diretor de 
Desenvolvimento. 

 

Audiência pública 

suspensa – aguarda 

ata do CONDEMA – 

ODLEG 3.498/2023 

24-02-2023 

 

 

 

 

PLC nº 580/2024 

 

 

 

17/01/2024 

 

 

 

Poder Executivo 

 

 

 

Rosenvaldo da 

Silva Júnior 

 

 

 

05/02/2024 

 

Altera a natureza jurídica de 

parte da área verde pública, 

registrada sob a matrícula nº 

25.555 do Registro de 

Imóveis de Imbituba e dá 

outras providências. 

 

 

 

Aguardando 

informações do Poder 

Executivo 

 

     PL nº5.629/2024 20/06/2024 Poder Executivo 

 

Prefeito 

Rosenvaldo 

Junior  

        24/06/2024 

 

Institui o Adicional de 

Atividade Técnica-Jurídica – 

AATJ aos servidores lotados 

na Procuradoria-Geral, e dá 

outras providências. 

 

 

        

Aguardando 

informações do 

Poder Executivo 

 
Projetos – AGUARDANDO MANIFESTAÇÃO DO AUTOR DO PROJETO 

  

 

 

 

PL nº 5.428/2022 

Substitutivo 

 

 

 

 

 

10/02/2022 

 

 

 

 

Poder Legislativo 

 

 

 

 

Bruno 

Pacheco da 

Costa 

 

 

 

 

 

14/02/2022 

 
Dispõe sobre 
autorização para 

distribuição de 

absorventes higiênicos nas 

escolas públicas e nas 

Unidades Básicas de Saúde, 

bem como às mulheres de 

baixa renda, em         situação         

de 

vulnerabilidade e/ou risco 
social e dá outras providências. 

Aguarda 

manifestação do 

autor do projeto, 

pois segundo 

parecer da 

assessoria 

jurídica faz- se 

necessária 

apresentação de 

impacto 

orçamentário. O 

autor do projeto  

foi informado 



acerca da 

necessidade do 

documento em 
reunião da 

comissão. 

  

 

 

 

PL nº 5.522/2023 

 

 

 

 

14/03/2023 

 

 

 

Poder Legislativo 

 

 

 

Rafael Mello da 

Silva e Thiago 

Rosa 

 

 

 

 

20/03/2023 

 

 

 

Institui o banco municipal de 

órteses, próteses e aparelhos 

locomotores para 
pessoas com deficiência e dá 
outras providências. 

 

Aguardando 

deliberação da 

CCJ. Reunião 

com o Secretário 

Municipal de 

Saúde a fim de 

verificar a 

viabilidade do 

Projeto. 

 

 

 

    PL. 5.586/2024 

 

18/01/2024 

 

Poder 

Legislativo 

Vereador Eduardo 

Faustina 10/06/2024 

 

 

 

 

 

Acrescenta o artigo 10ª à Lei 

Municipal nº 5.155/2020 de 04 

de setembro de 2020.  

Aguarda 
manifestação 
do autor do 

projeto, tendo 
em vista que o 

Parecer 
Jurídico da 
Assessoria 
Jurídica da 
Presidência 
opinou pela 
ilegalidade e 

inconstitucion
alidade.  

 

        

 
 

 

PL nº5579/2023 

 

 

 

05/12/2023 

 

 

 

 

Poder Legislativo 

 

 

 

 

Thiago Rosa 

 

 

 

05/12/2023 

 

Estabelece penalidades 

administrativas às pessoas 

físicas ou jurídicas e agentes 

públicos que discriminem as 

pessoas com deficiência no 

âmbito do município de 

Imbituba e dá outras 

providências 

 

Foi comunicado o 

autor do projeto 

sob o resultado do 

parecer jurídico 

pela ilegalidade e 

inscontitucionalida

de. Aguardando a 

resposta do 

vereador propositor 

se gostaria de 

manter ou retirar o 

projeto. 



  

 

 

 

PL nº 5.345/2021 

 

 

 

 

26/05/2021 

 

 

 

 

Poder Legislativo 

 

 

 

Matheus 

Paladini 

Pereira 

 

 

 

 

02/06/2021 

Dispõe sobre a inserção de 

instalação de sistema de

 captação, 

armazenamento e 

aproveitamento de águas 

pluviais, nos projetos 

arquitetônicos de novas 

edificações ou reformas de 

prédios públicos do 

Município de 
Imbituba/SC. 

 

Aguarda 

manifestação do 

autor do projeto 

– CI nº 121/2021, 

segundo parecer 

da assessoria 

jurídica faz-se 

necessária 

apresentação de 

impacto 

orçamentário e 

declaração do 

ordenador de 

despesa. 

  

 

 

PL nº 524/2022 

 

 

 

13/04/2022 

 

 

Poder Legislativo 

 

 

Eduardo 

Faustina da 

Rosa 

 

 

 

18/04/2022 

Altera a Lei 

Complementar nº 3.086, 

18 de abril de 2007, que dispõe 

sobre o regime disciplinar

 dos 

servidores públicos municipais 

e dá outras 
providências. 

 

Aguarda 

manifestação do 

autor do projeto 

– CI nº 059/2022 

de 05/05/2022, 

acerca do 

parecer jurídico 

pela 

inconstitucionali

dade. 

 

PL nº 5.437/2022 22/02/2022 

 

Poder Legislativo 

 

Thiago Rosa 
07/03/2022 

Altera o Anexo I, os incisos 

X, XII, XIII do art. 1º e o 

inciso XV, do art. 2º da Lei nº 

3.827, de 27 de dezembro de 

2010, que denomina vias no 

bairro de Arroio, Município

 de 

Imbituba/SC, e dá outras 
providências. 

Aguarda 
manifestação do 
autor do projeto 
– CI nº041, 
1º/04/2022 
acerca da 
apresentação do 
parecer de 
viabilidade da 
SEGPLAN 

 

PLC nº 565/2023 13/07/2023 Poder Executivo 
Rosenvaldo da 

Silva Júnior 
14/07/2023 

Altera o Plano regulador e uso 

do solo configurado no mapa 

11 da LC 2.623/2005, que 

institui o Plano Diretor de 

Desenvolvimento Sustentável 

de Imbituba – PDDSI, e dá 

outras providências. 

 

Aguarda 

manifestação do 

autor do projeto 

sobre o Despacho 

da CCJ.  

 

 

 

 

 

 

 

PL nº 5.467/2022 

 

 

 

 

 

 

 

 

Gilberto 

Pereira, Leonir 

 

 

 

 

 

Autoriza o município   de 

Imbituba/SC a firmar Acordo 

de Cooperação Técnica nos 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1º/07/2022 
Poder Legislativo 

de Souza, 

Humberto 

Carlos dos 

Santos e 

Eduardo 

Faustina da 

Rosa 

04/07/2022 termos do artigo 75, inciso XI, 

da Lei nº 14.133 de 1º de abril 

de 2021, com a 

Superintendência do 

Patrimônio da União 

(SPU/SC), visando a análise e 

emissão do Registro 

Imobiliário Patrimonial       

(RIP), 

regularização de 

ranchos de pescas, através do 

Termo de Autorização de Uso 

Sustentável -TAUS e análise

 de 

processamento         de 

procedimento  de 

Regularização Fundiária

 Urbana 

(REURB) de imóveis 

pertencentes a União e 

dá outras providências. 

Parecer jurídico 

apresentado 

pela 

inconstitucional

idade – CI nº 

104 e 105, 

aguarda 

manifestação 

dos autores do 

projeto de lei 

 

PL nº 5.469/2022 05/07/2022 Poder Legislativo 
Eduardo 

Faustina da 
Rosa 

04/07/2022 

Altera a redação do art. 20, da 
Lei nº 4.110, de 11 de 

setembro de 2012, e dá outras 
providências. 

Parecer jurídico 

apresentado pela 

inconstitucionali

dade – CI nº 104, 

aguarda 

manifestação dos 

autores do 

projeto de lei 

  

 

 

 

 

PL nº 5.421/2022 

 

 

 

 

 

27/01/2022 

 

 

 

 

Poder Legislativo 

 

 

 

 

Bruno 

Pacheco da 

Costa 

 

 

 

 

 

01/02/2022 

 

 

 

Dispõe sobre o Programa Wi-

fi para todos no município de 

Imbituba. 

Aguarda 

manifestação do 

autor do 

projeto, em 

reunião 

realizada com 

servidores do 

Poder 

Executivo, este 

afirmou que o 

projeto geraria 

despesa ao 

município, 

assim o 

vereador ficou 

de encaminhar 

documento 

indispensável 



para 
tramitação do 
projeto. 

  

 

 

 

 

PLC 555/2023 

 

 

 

 

 

28/02/2023 

 

 

 

 

 

 

Poder Legislativo 

 

 

 

 

 

Rafael Mello 

 

 

 

 

 

10/04/2023 

Dispõe sobre a isenção do 

Imposto Predial e Territorial 

Urbano- IPTU ao Pescador(a) 

Artesanal, Proprietário de 

apenas 1 (um) Imóvel, em 

pleno exercício de sua atividade 

profissional de Pesca Artesanal 

no Município de Imbituba, 

desde que esteja em situação 

regular junto a Colônia de 

Pescadores- Z13. 

 

 

Aguarda 

manifestação 

do autor do 

projeto acerca 

do parecer 

jurídico 

  

 

Pl nº 5.526/2023 

Com  emendas 

 

 

05/04/2023 

 

 

Poder Legislativo 

 

Michell Nunes 

e Gilberto 

Pereira 

 

 

11/04/2023 

 

Institui o Programa Municipal 

de Vigilância e monitoramento 

da Rede Municipal de Ensino. 

Parecer jurídico 

apresentado – 

Aguarda 

manifestação do 

autor do projeto 

 

 

 

PL nº 5.513/2023 

 

 

26/01/2023 

 

 

Poder Legislativo 

 

Gilberto 

Pereira 

 

 

06/02/2023 

Veda a nomeação pela 

Administração Pública Direta e 

Indireta de Imbituba/SC de 

pessoas condenadas pela Lei 

Federal 11.340/2006 – 

denominada Lei Maria da 

Penha e dá outras providências. 

 

Foi informado 

em 02/08/2023 

pessoalmente, 

ele veio 

questionar sobre 

este projeto 

  

 

PL nº 5.522/2023 

 

 

14/03/2023 

 

 

Poder Legislativo 

Rafael mello 

da Silva e 

Thiago da Rosa 

 

 

20/03/2023 

Institui o Banco Municipal de 

órteses, próteses e aparelhos 

locomotores para pessoas com 

deficiência e dá outras 

providências. 

Aguarda 

manifestação do 

autor acerca do 

parecer jurídico. 



 PL 5.554/2023 1º/09/2023 Poder Legislativo  
Rafael Mello 

da Silva 
04/09/2023 

 

 

Institui o Fundo Especial da 

Câmara Municipal de Imbituba-

FECMI, para construção, 

reforma, ampliação e adaptação 

de imóvel do Poder Legislativo, e 

dá outras providências. 

 

 

Informado o 

autor do projeto 

a respeito do 

parecer da 

assessoria 

jurídica pela 

inconstitucionali

dade. 

 

 

 

    

 

     PL nº5.579/2023 

 

 

05/12/2023 

 

Poder 

Legislativo 

 

Thiago da Rosa 

 

07/12/2023 

 

Estabelece penalidades 

administrativas às pessoas 

físicas e jurídicas e agentes 

públicos que discriminem as 

pessoas com deficiência no 

âmbito do município de 

Imbituba e dá outras 

providências 

 

Parecer Jurídico 

pela 

inconstitucionalida

de, aguardando 

posicionamento do 

autor, se pretende 

retirar o projeto 

 

 

 

 PLC nº 510/2021 15/10/2021 Poder Legislativo 
    Arrison  

Richelly 
Berkenbrock 

18/10/2021 

Altera dispositivo da Lei 

Complementar nº 3.019, de 28 

de dezembro de 2006, que 

institui o Código Tributário 

Municipal, e dá providências. 

 

Aguarda 

manifestação  do 

autor do projeto a 

respeito do 

parecer pela 

inconstitucionalid

ade da assessoria 

jurídica desta 

Casa, tendo em 

vista que se 

tratava de projeto 

proposto por 

vereador suplente, 

foi informado 
ao vereador 

titular 
 

                                        
 
  Projetos – AGUARDANDO PARECER JURÍDICO 



 

PLC 591/2024     18/07/2024 
Poder 

Legislativo 

Vereador Eduardo 

Faustina 
       

12/08/2024 

ALTERA, INCLUI E 

REVOGA DISPOSITIVOS 

DA LEI COMPLEMENTAR 

Nº 3.968, DE 14 DE 

OUTUBRO DE 2011, QUE 

“INSTITUI O REGIME 

URBANÍSTICO 

MUNICIPAL E DÁ 

OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS” 

 

 

 

 

Aguardando Parecer 

Jurídico 

  

 

 

    PLC nº 511/2021 

 

 

 

 

21/10/2021 

 

 

 

 

Poder 

Legislativo 

 

Arrison Richelly 

Berkenbrock 

 

 

 

25/10/20

21 

 

Regulamenta a colocação 

de placas informativas nas 

obras públicas realizadas 

no município de Imbituba 

SC. 

 

 

 

Aguarda Parecer Jurídico 

sobre o projeto 

substitutivo.  

 

   PL nº5.591/2024 22/02/2024 
 Poder 

Legislativo 

Vereador Rafael 

Mello da Silva 
28/02/2024 

Dispõe sobre a 

obrigatoriedade de adoção 

de medidas para evitar a 

existência de criadouros 

do mosquito Aedes 

Aegypti, Aedes 

Albopictus e outros 

vetores de doenças, e dá 

outras providências 

 

 

 

 

 

Aguardando Parecer 

Jurídico 

 

PL nº5602/2024 22/03/2024 
Poder 
Legislativo 

    Thiago 
Rosa 

26/03/20

24 

 

 Dispõe sobre a inserção do 

Símbolo Mundial de 

Conscientização do 

Transtorno do Espectro 

Autista nas vagas de 

estacionamento 

preferenciais reservadas à 

portadores de deficiência.  

 

 

 

 

Aguardando Parecer 

Jurídico 

 

 

PL nº5606/2024 21/03/2024 
Poder 
Legislativo 

   Thiago Rosa 02/04/20

24 

 

Dispõe sobre a criação de 

vagas de estacionamento 

para pessoas com 

Transtorno do Espectro 

Autista no município de 

 

 

 

Aguardando Parecer 

Jurídico 

 



Imbituba.  

 

PL nº 5.630/2024      01/07/2024 
 Poder 

Legislativo 

Vereador Thiago 

da Rosa 
          

02/07/2024 

 

DISPÕE SOBRE A ISENÇÃO DE 
PAGAMENTO DO IMPOSTO 

PREDIAL E TERRITORIAL 

URBANO - IPTU DOS IMÓVEIS 
ATINGIDOS POR ENCHENTES E 

ALAGAMENTOS NO ÂMBITO 

MUNICIPAL, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.” 

 

 

 
 

 

 

     
Aguardando Parecer 

Jurídico 
 

 

 

Imbituba, 16 de outubro de 2024. 

 
 

Eduardo Faustina da Rosa 

                                                                                         Presidente Comissão de Constituição, Justiça e Redação 

 

 


